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Moura, Alkimar Ribeiro. A ques
tão da d !vida externa. São Pau
lo, B rasiliense, 1985. 116 p. 
{Qual é a questão, 12) 

Em boa hora a Editora Brasiliense to
mou a decisão de publicar textos que 
procuram abordar, em linguagem 
acess(vel ao leigo, aqueles temas que 
em sua maioria ficavam restritos ao 
cfrculo de especialistas. 

No campo da economia em parti
cular, esta iniciativa faz-se meritória 
à medida que em poucas outras áreas 
o hermetismo do jargão técnico e do 
linguajar rebuscado tem sido tão uti
lizado para ocultar a incompetência 
e a má fé. 

Nesta linha de democratização do 
saber, têm surgido títulos que objeti
vam divulgar o campo da economia 
como um todo, ou elucidar algumas 
de suas questões espec(ficas, tendo 
como referência os tópicos de maior 
relev.ância para a realidade brasileira. 

Autores sérios e competentes têm 
colocado sua chancela neste tipo de 
empreendimento, através de contri
buições como, por exemplo: Apren
der economia - Paul Singer; Econo
mia brasileira: uma Introdução críti
ca - Luis Carlos Bresser Pereira; 
Economia brasileira ao alcance de to
dos- Eliana A. Cardoso, e A questão 
da polftica salarial -João Sabóia. A 
questão da dívida externa, de Alki
mar Ribeiro Moura, acaba de se in· 
corporar a este conjunto, e certamen
te de forma a. enriquecê-lo. 

Com uma linguagem precisa e um 
estilo que torna o texto de agradável 
leitura, o autor nos proporciona um 
exame acurado sobre as várias facetas 
que compõem a momentosa questão. 

No cap(tulo 1, o leito é informado 
a respeito de conceitos básicos e clas
sificação usuais necessários ao bom 
entendimento da matéria. De forma 
didática são explicitados; a) o signifi
cado de "dívida interná", pública e 
privada; b) as principais razões e for· 
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mas que caracterizam o surgimento 
da d(vida externa; c) os critérios se
gundo os quais a dívida externa é 
classificada. 

Para situar o tema em termos his
tóricos é feita menção -no cap(tulo 
2 - à evolução do endividamento 
brasileiro, por meio da diferenciação 
entre dois ciclos básicos: o primeiro, 
que se estende pelos anos anteriores 
à crise de 1929 e que culmina em 
1931 com a moratória nos compro
missos internacionais, não só do Bra
sil mas também de outros pafses lati
no-americanos; e o segundo - após 
um interregno que vai dos anos 30 
aos anos 50 - que se inicia ·a partir 
da instalação do regime militar, em 
1964. 

Através de uma periodização que 
envolve cinco momentos, o processo 
de endividamento é descrito de for
ma a se entrelaçar com os eventos de 
maior repercussão vividos pela socie
dade brasileira nos últimos 21 anos. 
São etapas deste processo : 1964/1966 
- Endividamento com estabilização; 
1967/1973 - Crescimento com endi
vidamento; 1974/1978 - Endivida
mento e 1? choque do petróleo; 
1979/1981 - Turbulências interna
cionais: petróleo e taxas de juros; 
1982/1984 - Do Setembro Negro 
até a reunião de Cartagena. 

Neste contexto, desfila aos olhos 
do leitor o complexo de causas que 
exerceram, a cada momento, sua in· 
fluência no processo de endivida
mento: assim, instrumentos legais, 
como a Instrução nÇ> 289 da anti
ga Superintendência da Moeda e do 
Crédito (Sumpc), a Lei n9 4.131, ou 
a Resolução nÇ> 63 do Banco Central, 
têm suas caracterfsticas e sua relevân
cia explanadas; definições de caráter 
polrtico, como a atitude francamente 
favorável aos c.apitais estrangeiros ou 
a garantia, pelo regime, de uma força 
de trabalho disciplinada, são correta
mente apontadas; variáveis econômi
cas, em especial as de repercussão in· 
ternacional - como o surgimento de 
um mercado de eurodólares, os cho
ques de petróleo, a elevação das taxas 
de juros, o decl fnio das exportações 
dos pafses em desenvolvimento -são 
devidamente analisadas. 
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Somente especialistas na matéria 
poderão afirmar se a periodização 
.considerada é a mais adequada, mas 
até o leitor sem formação no assunto 
perceberá que o objetivo que o autor 

' lhe atribui -isto é, de recurso didáti
co - é plenamente atingido: ao final 
do cap(tulo tem-se um panorama su
ficientemente claro sobre os princi· 
pais fatos e decisões que colocaram o 
Brasil na incômoda posição de maior 
devedor entre as nações do Terceiro 
Mundo. 

O cap(tulo 3 foi destinado a reve
lar os principais atores e respectivos 
papéis no ''drama da d(vida externa 
brasileira". Com uma imagem feliz, 
o autor caracteriza inicialmente a 
precariedade das circunstâncias em 
que o jogo - ao mesmo tempo eco
nômico e político- é praticado: "As 
mudanças no cenário levam a que os 
autores modifiquem seus papéis, 
usem de estratagemas, de pressões e 
contrapressões, façam novas alianças, 
desfazendo as antigas, em um verda
deiro jogo, onde os interesses econô
micos de curto prazo parecem ser o 
motivo predominante de atuação dos 
atores." 

Neste ambiente de grande instabi
lidad.e, credores, devedores e institui
ções regulamentadoras atuam através 
de agentes vários, cujas peculiarida
des organizacionais e fu.ncionais o au
tor procura descrever. 

Uma classificação didaticamente 
eficiente permite aprofundar infor
mações sobre agentes já familiares ao 
grande público, como o Fundo Mo
netário Internacional (FMI), os gran
des bancos americanos, as empresas 
estatais brasileiras, e elucidar a parti
cipação daqueles ainda não-populari
zados, como o Banco de Compensa
ções Internacionais (BIS), o Clube de 
Paris, os devedores do setor privado 
etc. 

Termos técnicos ou expressões 
consagradas pelo uso como "graus de 
exposure", "serviço da drvida", "li
bor/prime rate" e "empréstimo-pon
te", têm os seus conteúdos desvenda
dos no decorrer da exposição. 

O último capítulo refere-se às con
seqüências da "crise da d(vida" e as 
alternativas para entrentá·la. A análi~ 
se da "herança amarga" deixada pe-
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.tos tecnoeratas - segundo os quais 
a dfvida teria sido competentemente 
administrada - remete-nos, lamenta
velmente, a uma longa lista de maze
las: transferências I (quidas de recur
sos financeiros para o exterior, queda 
na produção e aumento do desempre
go e da inflação, vulnerabilidade ex
terna da economia brasileira, perda 
de autonomia na polftica econômica, 
além de distorções como investimen
tos faraônicos e declfnio na taxa de 
poupança interna. 

Quanto ao futuro da d f vida, dois 
cenários são elaborados segundo os 
critérios de "ruptura" e de "negocia
ção''. A menor probabilidade do pri
meiro é justificada, e as alternativas 
vinculadas ao segundo são examina
das. 

Completando o quadro, são defi
nidos com lucidez alguns dos princf
pios que, na opinião do autor, pode
riam nortear o processo de nego
ciação. 

É também poss(vel assinalar algu
mas lacunas no trabalho, cuja elimi
nação em edições futuras contrituiria 
para aperfeiçoá-lo: por exemplo, a 
ausência de mais informações a res
peito do balanço de pagamentos bra
sileiro, e de uma melhor explicação 
sobre a "incoerência pol(tica do go
verno Reagan", "responsável em 
grande parte pelas . perversas condi
ções internacionais em anos recen
tes"; ou ainda pequenas falhas, como 
a de só definir "serviço da dfvida" 
depois de tê-lo mencionado em passa
gens anteriores. 

Estes detalhes, porém, de forma 
alguma diminuem as amplas e inegá
veis qualidades da obra, as quais tor
·nam sua leitura recomendável tanto 
para as pessoas que queiram conhecer 
o assunto, quanto para as que, já o 
conhecendo, arcam com a responsa
bilidade de ensiná-lo. 
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Salgado, Graça, coord. Fiscais e 
meirinhos - a administração no 
Brasil colonial. Rio de Janeiro, 
Nova Fronteira/Pró-Memória/ 
Instituto Nacional do Livro, 
1985.. 452 p. 

Conhecer a administração pública 
brasileira durante os 300 anos de co
lonização pelos quais passamos signi
fica iden1;.ificar a formação da cultura 
brasileira~ no sentido mais amplo da 
palavra, e, também, verificar as ori
gens do próprio Estado nacional. A 
equipe de pesquisa do Arquivo Na
cional, desde 1981, vem reconsti
tuindo o sistema administrativo brasi
leiro nos perfodos colonial, monár
quico e republicano, visando organi
zar o seu acervo documental e propi
ciar, aos estudiosos, meios para res
gatar o desenvolvimento do processo 
histórico brasileiro. 

O livro Fiscais e meirinhos - a 
administração no Brasil colonial, 
coordenado por Graça Salgado, lan
çado pela Nova Fronteira/Pró-Me
mória e Instituto Nacional do Livro 
cóm 452 páginas, é o primeiro resul~ 
tado desse empreendimento da equi
pe de pesquisa do Convênio Ministé
rio da Justiça/Arquivo Nacional/Fun
dação Getulio Vargas. 

O volume, à primeira vista, parece 
ser destinado apenas a especialistas 
da historiografia colon i ai brasileira. 
Porém, com uma leitura mais atenta, 
nota-se ser um trabalho também aces
s(vel a um público mais amplo, prin
cipalmente pela forma como está or
ganizado. 

De infcio são apresentados textos 
de Carmen L. de Azevedo, Edgar Pê
cego, Paulo F. Vianna, Regina Hippoli
to, Zélia M. Barreto, que versam so
bre as áreas fundamentais da adminis
tração pública no pedodo colonial: 
Governo, responsável direto pela im
plementação e controle da pol (tica 
metropolitana para a Colônia, princi
palmen~ no seu ramo administrati
vo. Fazenda, encarregada da fiscaliza
ção e da arrecadação tributária sobre 
as atividades econômicas, bem como 
da gerência dos negócios financeiros 
do Estado. Justiça, que tratava do 

cumprimento da lei e da aplicação da 
ordem interna e da proteção contra 
a concorrência externa. Igreja, que 
geria os assuntos eclesiásticos e zelava 
pelos aspectos morais da sociedade. 

A· relação sistemática de cargos e 
órgãos, assim como a cronologia pol (
fico-administrativa, foram elaborados 
na segunda parte do· trabalho, possi
bilitando ao leitor uma visão da com
plexa hierarquja da administração co
lonial, tanto no seu aspecto tempo
ral, quanto na sua distribuição geo
gráfica. Tal hierarquia dos órgãos e 
dos cargos abrange, no volume, todos 
os níveis administrativos do Brasil co
lonial, desde o governo-geral, passan
do pela capitania e chegando até o 
munic(pio. 

Há, também, uma série de organo
gramas, disposta em anexo no livro, 
que demonstra claramente as deter
minações formais da estrutura polf
tico-administrativa do período colo
nial brasileiro. Evidentemente que 
para elaborar organogramas referen-
tes ao perfodo estudado, vários pro- ~ ... 
blemas surgem· para o pesquisador, 
decorrentes da própria lógica da orga
nização da época. Os autores revelam 
alguns entraves manifestados durante 
a efetivação do trabalho, como, por 
exemplo, cargos com dupla autorida-
de, jurisdições ·pouco delimitadas e 
hierarquias obscuras. "Buscamos tra-
çar uma representação gráfica ideal 
dentro dos padrões atuais de hierar
quia e vínculos administrativos, em
bora tendo sempre presente o hiato 
entre a nossa racionalidade gráfica 
moderna e a da época." 

Em um estudo sobre a administra
ção do Brasil colônia, sem dúvida al
guma o ponto básico a ser investiga
do é a ordem jur(dico-institucional 
que manteve o Estado absolutista 
português durante todo o perfodo de 
colonização na América. À medida 
que se compreende o corpo de leis vi
gente em uma determinada realidade, 
percebe-se seu aspecto condicionante 
e condicionado da mesma realidade, 
possibilitando captar tanto a forma 
de organização do poder, quanto a 
matriz bâsica da estrutura encarrega
da de administrá-la. 

Assim, a Colônia, observam os au
tores, como extensão da ordem jurí
dico-institucional metropolitana, sub
metia-se ~ mesma lógica dos padrões 
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